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A perspectiva de que o 
acordo plurianual da divi-
da externa brasileira, refe-
rente à fase III, venha a ser 
assinado com o comitê de 
assessoramento dos bancos 
credores só no início do ano 
que vem — o que começa a 
ser amplamente admitido 
no governo — abre para o 
País uma sutil, mas impor-
tante, vantagem : a garan-

r tia do compromisso dos 
bancos internacionais na 
manutenção das linhas de 
curto prazo — créditos de 
comercialização e linhas 
interbancárias — fica auto-
maticamente estendida até 
1988, representándo o ga-
nho de um ano a mais além 
daquilo que era previsto, 
caso o contrato viesse a ser 
referendado no decorrer de 
1985. 

O diretor da Area Exter-
na do Banco Central, Car-
los Eduardo de Freitas, 
não tem nenhuma dúvida a 
respeito do assunto: "O 
ano de 1985 estará decorri-
do e, portanto, a validade 
para prorrogação das li-
nhas de curto prazo, por 
dois anos, passaria a con-
tar a partir de 1986". En-
quanto não define com o 
Fundo Monetário Interna-

. cional (FMI) os entendi-
mentos em torno do acordo 

' "stand by", o governo bra-
sileiro vê-se obrigado a de-
senvolver todo um esforço 
para garantir junto aos 
credores o volume de re-
cursos — US$ 16 bilhões —
naquelas linhas. 

PEDIDOS 
Provisoriamente, os em- 

préstimos de curto prazo 
têm sido estendidos desde 
março, por períodos de 90 
dias. O próximo pedido de 
prorrogação, a ser formali-
zado pelo presidente do 
Banco Central, Antônio 
Carlos Lemgruber, ao co-
mitê assessor, na semana 
que se inicia no dia 19 de 
agosto, poderá embutir um 
prazo mais amplo, de 120 
dias, conforme apurou este 
jornal junto a outra fonte 
familiarizada com ques-
tões de acerto externo. 

Deste modo, o Pais teria 
maior margem para desen-
volver as discussões tanto 
com o FMI quanto com os 
próprios bancos credores, 
no que diz respeito às con-
dições de reescalonamento 
do principal da dívida de 
longo e médio prazo, que 
vence entre 1985 e 1991 (é 
importante ressaltar que, 
no caso destas dívidas, o 
acordo seria retroativo a 
1985, mesmo que assinado 
só no ano que vem ). Além 
disto, estaria coberto todo o 
decorrer deste ano, já que o 
novo prazo de comprometi-
mento expiraria em 31 de 
dezembro. 

RESISTENCIA 
Carlos Eduardo de Frei-

tas revelou que, a despeito 
do êxito obtido junto aos re-
ticentes bancos espanhóis 
em aderir ao acordo provi-
sório, restam ainda três 
bancos para fechar seus 
compromissos nas linhas 
de comércio e mais outros 
quatro nas linhas do inter-
bancário. A maioria destas 
instituições bancárias é 
composta por bancos regio-
nais norte-americanos e  

sua adesão até o dia 31 de 
agosto é imprescindível pa-
ra o acerto do novo prazo 
de prorrogação. O Banco 
Central conta, no entanto, 
com a influência dos gran-
des bancos dos Estados 
Unidos no sentido de conse-
guir a aprovação das insti-
tuições de menor porte. 

O pacote global referente 
às linhas de curto prazo en-
volve 191 bancos estrangei-
.ros só nas linhas do inter-
fsaúcário e 174 no crédito de 
comercialização -- com 
uma expressiva superposi-
ção de instituições iancá-
rias em ambas as linhas. 

FOLGA .  

A garantia da vigência 
das linhas de curto prazo 
por dois anos, a 'partir de 
1986, dentro do esquema da 
fase III de renegociação 
plurianual da dívida exter-
na, traz para o País um ano 
a mais de folga sem que 
precise preocupar-se em 
buscar empréstimos volun-
tários junto aos bancos es-
trangeiros ou mesmo fazer 
uso de suas reservas inter-
nacionais, caso não consiga 
obter os recursos necessá-
rios no mercado externo. 

Conforme prevê a pro-
posta extraída das discus-
sões entre a administração 
passada do governo brasi-
leiro e o comitê de assesso-
ramento da dívida, os cré-
ditoscomerciais no valor de 
US$ 10,6 bilhões seriam ga-
rantidos por dois anos a 
partir da assinatura do 
contrato referente à fase 
III. Do mesmo modo, os re-
cursos, na base de US$ 5,4 
bilhões, que têm sido até 
aqui assegurados de forma 
compulsória nas linhas do  

interbancário, seriam 
mantidos por dois anos, 
com a ressalva de que, na 
medida em que fossem 
vencendo, seriam automa-
ticamente transformados 
em linhas de crédito à co-
mercialização. O valor glo-
bal das linhas de curto pra-
zo não seria, portanto, alte-
rado até 1987, período que 
será estendido até 1988 a 
partir da nova realidade 
que tem marcado o proces-
so de negociação externa. 


